
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAP 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA' 

1.0.DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1 .1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa para locação e manutenção 
mensal de Sistema de Prontuário Eletrônico de Atendimento Multiprofissional, destinado a manutenção das 
atividades das unidades de serviços que compõe a rede de saúde municipal. 

1.2.Relacionamos abaixo as características e especificações do objeto ora licitado: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
I Prestação de serviços de locação e manutenção mensal de Sistema de Prontuário Eletrônico para Mês 12 

Atendimento Multiprofissional Integrado. 

O Sistema deve possuir as seguintes soluções/funcionalidades: 

• Cadastro de pacientes: Interface para o cadastro de informações dos pacientes de forma 
rápida e eficiente; 

• Qualificação de dados: Ferramentas para limpar e validar dados clínicos, permitindo a 
geração precisa de indicadores de saúde; 

• Gestão de consultas e tratamentos: Acompanhamento de consultas, exames e tratamentos 
realizados, com histórico completo do paciente na atenção primária; 

• Relatórios: Geração de Boletim de Produção Ambulatorial — BPA dinâmicos com base nos 
dados coletados, oferecendo informações críticas para a gestão da unidade de Atenção 
Primária e Especializada; 

• Atendimento automatizado: O assistente virtual responderá perguntas frequentes sobre o 
funcionamento das unidades de saúde, horários de consulta, agendas profissionais, 
informações sobre procedimentos, número do Cartão Nacional SUS — CNS; 

• Acompanhamento de atendimentos: O assistente pode informar o status de atendimentos, 
como a previsão de horários ou profissionais disponíveis em cada unidade de saúde; 

• Consultas e exames agendados: O paciente poderá visualizar consultas e exames 
agendados diretamente no app; 

• Atenção especializada e encaminhamentos: Módulo para o paciente receber notificações 
sobre a necessidade de consultas de atenção especializada e gerenciar os encaminhamentos 
realizados; 

• Boletim de Procedimentos Individualizados e Consolidados BPA: Relatório gerado 
automaticamente de acordo com as exigências do SIASUS — MS; 

• Relatórios do atendimento individual e consolidado dos profissionais, incluindo impressão 
de ficha do atendimento; 

• Módulo de atendimentos integrados para toda a equipe multiprofissional da atenção 
especializada, incluindo médicos especialistas; 

• Responsividade total: O sistema deverá ser totalmente responsivo, garantindo que a 
interface se adapte automaticamente a diferentes tipos de dispositivos (desktop, tablets, 
smartphones); 

• Experiência do usuário (UX) otimizada: Interface intuitiva e de fácil navegação, adaptada 
a cada tipo de usuário; 

• Arquitetura escalável: Permitir crescimento continuo da infraestrutura conforme o 
aumento da demanda e do volume de dados; 

• Alta performance: Tempos de resposta inferiores a 2 segundos para a maioria das 
operações críticas; 

Termo de Referência elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da 
empresa ílios Soluções em Licitações Ltda (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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• Segurança da informação: Cumprimento integral das exigências da LGPD, incluindo 
criptografia de dados sensíveis, autenticação multifatorial e controle rigoroso de acessos; 

• Backup e recuperação de desastres: Realização de backups regulares, com processos 
robustos para recuperação rápida de dados, garantindo integridade e continuidade das 
operações; 

• Compatibilidade multiplataforma: Suporte a navegadores modernos (Chrome, Firefox, 
Safari, Edge) e dispositivos móveis (i0S e Android); 

• Atualizações e manutenção contínuas: O sistema deverá receber atualizações regulares 
para correção de falhas e implementação de melhorias, com suporte técnico disponível; 

• Alta eficiência em grandes volumes: Suporte a operações simultâneas com grandes 
volumes de dados e transações; 

• Consultoria técnica contínua: Apoio especializado para análise, interpretação e utilização 
dos dados gerados pelo sistema, auxiliando na tomada de decisões estratégicas em saúde; 

• Monitoramento diário dos dados: Acompanhamento continuo da integridade, consistência 
e atualização dos dados clínicos e operacionais do sistema, com geração de alertas e 
relatórios preventivos para correções e melhorias imediatas. 

1 .3.Da Execução dos Serviços: 

1.3.1.Atendimento às especificações técnicas e padrões de qualidade, garantindo a segurança e a usabilidade dos 
softwares; 

1.3.2.Para fins de Suporte Técnico se incluem todas as atividades correlatas ao pronto funcionamento, de acordo com 
a distribuição dos módulos nos locais de desenvolvimento dos serviços, comportando treinamento, instalação, 
configuração, atividades necessárias à operação da Solução; 

I .3.3.A empresa contratada deverá executar as atividades de instalação, estruturação de acesso e habilitação dos 
usuários, entre outras demandas que se façam necessárias para o início da operação, salvo eventuais peculiaridades 
que as excluam, o que deverá ocorrer de forma devidamente justificada; 

1 .3.4.A operacionalização será considerada como apta após as atividades serem devidamente atestadas pelo servidor 
que vier a ser designado como fiscal do contrato, após a validação por parte dos usuários e gestores públicos 
responsáveis pela unidade onde a Solução for disponibilizada, com a confirmação do seu devido funcionamento; 

1.3.5.0 serviço de treinamento deverá ser contínuo, atendendo toda a vigência do contratual, pois é parte integrante 
da Solução e se dará através da capacitação dos servidores das unidades de atenção especializada ao pleno uso das 
funcionalidades, mediante a transferência de conhecimentos, conceitos, regras ou habilidades necessárias às suas 
operacionalizações; 

1 .3.6.A empresa contratada deverá realizar treinamento, que deverá ser efetivado sempre que solicitado pela 
instituição, compreendendo o uso das funções da solução pertencente à área de responsabilidade de cada profissional. 
A empresa contratada irá realizar treinamento para capacitação inicial dos usuários da Solução, recapacitações, 
quando houver adequações ou evoluções de funcionalidades, quando da mudança de profissional na hierarquia inicial 
de utilização dos módulos, quando da emissão de novas versões da Solução, quando de correções consideradas mais 
impactantes e/ou sempre que a unidade de Atenção Especializada considerar necessário, durante toda vigência do 
contrato; 

1 .3.7.Na condição de parte integrante da Solução, a ausência do treinamento pode acarretar prejuízo à adequada 
execução contratual. Caso a empresa contratada, por sua culpa, não efetue qualquer treinamento solicitado, a 
contratante poderá considerar a inexecução parcial do contrato, aplicando as sanções e medidas cabíveis. 

1.4.Da Manutenção do Sistema: 
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1 .4.1.A CONTRATADA deve garantir a manutenção de quaisquer funções da Solução, com o objetivo de prevenção 
de falhas e correção de defeitos, implementação de funcionalidades para atender a mudanças legais, entre outras 
demandas que se façam necessárias; 

1.4.2.Manutenção Corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, 
funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e integração, 
com atendimento a prazos plausíveis e acordados, considerando que o funcionamento do serviço afetado é essencial 
para a população; 

1.4.3.Manutenção Legal: em caso de mudança na legislação, plano de contas, banco de dados, entre outros, será 
elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do Sistema, durante 
vigência contratual; 

1.4.4.Manutenção Preventiva: entende-se como sendo os serviços programados para manter os softwares 
funcionando em condições normais, tendo como objetivo diminuir as possibilidades de paralisação; 

1.4.5 .Atualização de Versão: também denominada projeto de melhoria, neste caso um módulo que já é sustentado 

passa por mudanças que justificam um projeto próprio seguindo os mesmos passos da construção de um sistema 

novo. Todas as atualizações previstas devem ser divulgadas à CONTRATANTE pela CONTRATADA, bem como 

deverá disponibilizar lista com conteúdo das novidades e/ou correções; 

1 .4.6.Manutenção Programada: executada em datas pré-determinadas, onde há avaliação do estado das instalações 

para verificar se há instabilidades ou não conformidade do Sistema e até substituição de equipamentos/componentes, 
caso necessário. 

2.0.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Istudos Técnicos Preliminares. 

3.0.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares. 

4.0.CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

4.1.0s serviços a serem prestados se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 

5.DOS PRAZOS DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA E DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1.0 prazo para a entrega e implantação do sistema será de no máximo 15 (quinze) dias, sendo que o seu recebimento 
definitivo realizar-se-á após verificação da qualidade do sistema. Qualquer alteração no prazo supra referido 
dependerá de aprovação formal do Contratante; 

5.2.Havendo a necessidade de integração e importação dos dados, será concedido prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

5.3.0 prazo para ajustes e validações conforme necessidade do Contratante será de 15 (quinze) dias; 
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5.4.A empresa contratada deverá atender ao cronograma de execução de serviços, estabelecido pelo Contratante, 
conforme suas prioridades de serviço, assumindo suas atividades nos prazos acima epigrafados, após o recebimento 
da ordem de serviço; 

5.5.A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Administração, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

5.6.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 

respectivo contrato ou equivalente; 

6.2.Proporcionar ao CONTRATADO todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

6.3.Notificar o CONTRATADO sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas 

e preceitos legais. 

6.4.Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, 

especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 

para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições; 

6.5.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.Fornecer os softwares nas exatas especificações deste Termo; 

7.1.2.Instalar os softwares nos computadores das unidades de saúde, sem qualquer ônus adicional; 

7.1.3 .Prestar assistência imediata através de todos os meios disponíveis no mercado, com atendimento imediato, em 

horário comercial, todos os dias úteis, sem qualquer ônus adicional; 

7.1.4.Realizar visita in loco sempre que necessário para o restabelecimento de funcionamento do software; 

7.1.5.Responsabilizar-se civil e criminalmente por qualquer dano porventura causado as unidades de saúde, a 
terceiros em decorrência da utilização do software; 

7.1.6.Promover treinamento dos usuários, in loco, sem qualquer custo adicional; 
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7.1.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

7.1.8.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

7.1.9.Comunicar à Contratante, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

7.1.10.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.I.11.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.1.12.Se responsabilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o regime jurídico 
administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de seguir os preços praticados no 
mercado, se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores privados, conforme Acórdão 992/2022 
Plenário-TCU. 

8.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°); 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.D0 PAGAMENTO 
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9.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

9.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

9.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

9.4.Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

9.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.6.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.7.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.9.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-
line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

9.10.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

9.11.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.12 .Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

9.12.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

9.13 .Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.13.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
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pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. I 4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I — índice de compensação financeira = 0,00016438 => ( I = (6/100)/365) => 6 = taxa anual de 6%. 

10.0.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1.Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

10.2.Exigências de habilitação 

Para a habilitação regulamentada neste subitem, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir relacionada. 

Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de 
habilitação anteceder a de julgamento. 

A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

10.2.1.Relativamente à habilitação jurídica da licitante: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento (RG e CPF) ou (CNH) comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
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g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

10.2.2.Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista da licitante: 

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, 
emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada. 

10.2.3.Relativamente à qualificação econômico-financeira da licitante: 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

10.2.4.Relativamente à qualificação técnica da licitante: 

a) Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da 
licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.2.5.Relativamente ao cumprimento de requisitos normativos: 

O licitante declarará (podendo ocorrer em campo próprio do sistema, em caso de licitação na forma eletrônica): 

Para atendimento das condições de participação: 

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

b) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 
com as exigências editalícias; 
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Para fins de habilitação: 

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

c) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Para cumprimento à legislação trabalhista: 

f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

11.0.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1.0 orçamento previamente estimado para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento da licitação, nos termos do Art. 24, da Lei n° 14.133/21, conforme justificativa que se encontra 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

12.0.ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Programa de Trabalho: 
10 301 1012 2087 - MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS - SUS 
10 122 2003 2060 - MANUTENÇÃO E ADM DA SEC MUN DE SAÚDE 

go Elemento de Despesa: 
3390.39 99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recursos: 
15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
16000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

13.REAJUSTE 

13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento 
estimado. 

13.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação 
do IPCA. 
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13.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 
realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12" (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

13.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos produtos para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e 
no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

14.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 

14.1.5. fraudar a licitação; 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 14.846, de 2014. 

14.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
c/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e; 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado; 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da 
Lei n.° 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o 
dcscumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
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